
	EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 001/2022


Prefeitura Municipal de Colorado-RS
ABERTURA Dia 26.05.2022 ás 9,00 horas

Julgamento Menor Valor Global

O PREFEITO MUNICIPAL DE COLORADO, RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que às 9 horas do dia 28 de maio de 2020, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Colorado, se reunirá a Comissão de Licitações, com o objetivo de receber propostas CONTRATAÇÃO   DE  EMPRESA  PARA  EXECUÇÃO  DE  PAVIMENTAÇÃO POLIÉDRICA COM PEDRAS IRREGULARES  DE  ACORDO  COM  O  PROJETO  BÁSICO  E EXECUTIVO,  o  qual  parte  integrante  do presente, em regime de empreitada por menor Preço Global.
Poderão  participar  as empresas  do ramo  pertinente  ao objeto  ora licitado, cadastradas  no Município  de COLORADO - RS, ou que apresentarem  toda a documentação necessária para o cadastro até o terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento dos envelopes de documentos e propostas.
1 DO OBJETO
A  presente  licitação  tem  por  objeto  a  contratação   de  empresa  para execução  de  pavimentação   poliédrica com pedras irregulares,trechos entre o Município de Colorado e Saldanha Marinho . Extensão 5.500m.área   5.500mx6m  + 450m² (boca de lobo)Totalizando 33.450,00 m².
  incluindo material  e  mão  de  obra,  conforme  o  Memorial  descritivo,   Planilha  de  Orçamento, Cronograma  Físico-Financeiro,  anexos ao edital  Recursos Programa Pavimenta Processo21/260000003752

    Valor.R$.983.160,65-Contrapartida do município Valor R$.585.644,35

    Total    R$.1.568.805,00 
OBS: Também haverá  Contrapartida Física do  Município será o Item 2. Do Orçamento.2.1./2.2 e 2.4
2 DO CADASTRO
2.1            Para  efeitos  de  cadastramento,  os  interessados  deverão  apresentar,  até  o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, conforme o artigo 22 § 2º da Lei 8.666/93, os seguintes documentos:
2.1.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA
a)    registro comercial no caso de empresa individual;
b)   ato   constitutivo,   estatuto   ou   contrato   social   em   vigor,   devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
d)  decreto   de  autorização,   em  se  tratando   de  empresa   ou  sociedade estrangeira   em   funcionamento   no  País,   e  ato   de   registro   ou   autorização   para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
2.1.2 REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DIC) relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividades;
b) prova de inscrição e situação cadastral vigente no Cadastro de Contribuintes do Estado, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades ou documento de identificação da Receita  Estadual (DI/RE);
c)  prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  do  Município  (Alvará
Municipal) relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao ramo de atividades;
d) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, através de Certidão conjunta  expedida  pela  Receita  Federal  do  Brasil  e  Procuradoria  Geral  da  Fazenda Nacional;
e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante;
f) prova de regularidade  com a Fazenda  Municipal,  relativas ao domicílio ou sede do licitante;
g) prova de regularidade  junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço(FGTS);
2.1.3 REGULARIDADE TRABALHISTA E DO TRABALHO DO MENOR
a)  prova  de  inexistência  de  débitos  inadimplidos  perante  a  Justiça  do
Trabalho, mediante a apresentação  de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.
b)  Declaração  que  atende  ao  disposto  no  artigo  7°,  inciso  XXXIII,  da
Constituição da República, conforme o modelo do Decreto Federal n° 4.358/2002;
2.1.4  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
a) Certidão de registro da empresa no órgão competente CREA ou CAU;
b) Certidão de registro do responsável técnico da licitante no órgão competente
CREA ou CAU.
Observação: Se for registrado em outro Estado, ficará obrigado a visar, nele, o seu registro, nos termos da Leis 5.194/966.
c) Atestado de capacidade técnica-operacional em nome da empresa licitante e
do seu responsável técnico, sendo de no mínimo 50% (cinqüenta por cento) da metragem constante na planilha orçamentária referência da presente obra, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram executados, acompanhados das respectivas Certidões  de Acervo  Técnico  – CAT, que  comprovem  que a licitante  tenha  executado para  órgão  ou entidade  da administração  pública  direta  ou indireta,  federal,  estadual, municipal  ou do Distrito  Federal,  ou ainda, para empresas  privadas,  obras/serviços  de características técnicas similares ou superiores; sendo vedada a soma de atestados para atingir o percentual acima solicitado, por conseguinte será aceito somente atestado único com o percentual acima referido.
d) Licença de Operação (LO) dos órgãos Ambientais (PEDRA BASALTO), acompanhado   do  Registro  de  Licença  do  DNPM  no nome da empresa participante do processo licitatório;
e) PPRA (Programa de Prevenção de Risco Ambientais);
f) PCMSO – NR7 – (Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional);
g) LTCAT – Laudo Técnico de condições do ambiente de trabalho
h) Termo de Vistoria ao local da obra, firmado entre o Engenheiro  Civil do Município,  responsável  pelo acompanhamento  dos serviços,  atestando  que o representante  da empresa  licitante,  tomou  conhecimento  das condições  locais  para  a execução da obra, que deverá ser agendado para o dia 23 de maio com o Setor de Engenharia pelo telefone (54) 3334-1285 no horário das 08:15 às 11:30horas e das 13:15 às 17:00h;
2.1.5QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
a)   Certidão   Negativa   de   Falência,   Concordata   ou   Recuperação Judicial,  expedida  pelo  distribuidor  da sede da pessoa jurídica.  As certidões  que não expressarem  o prazo de validade, deverão ter a data de expedição  não superior  a 15 (quinze) dias da data de abertura do certame.
b) Protesto de Titulo, em prazo não superior a  60 dias.
c) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei (com a indicação do n° do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial  e numeração  das folhas onde se encontram os lançamentos)  que  comprovem  a  boa  situação  financeira  da  empresa.  Os  mesmos deverão estar assinados pelo Contabilista (habilitado e registrado no Conselho Regional de  Contabilidade)  e  pelo  Titular  ou  Representante  legal  da  empresa.  As assinaturas deverão estar devidamente identificadas.
Observação 1 – As microempresas e as empresas de pequeno porte optantes do SIMPLES também estão obrigadas a apresentar o balanço patrimonial (Parecer 64/2000 do Tribunal de Contas do Rio Grande do Sul);
Observação  2  -  No  caso  de  empresa  que  ainda  não  encerrou  seu  primeiro exercício   social,  estando  por  essa  razão,  impossibilitada   de  apresentar   o  balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, será admitida (e somente para esta hipótese) a apresentação do balancete do mês imediatamente anterior ao da realização da licitação (Marçal Justen Filho. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Rio de Janeiro.  AIDE.  4°  edição.  P.  202  /  Delegações  de  Prefeituras  Municipais.  Licitação Pública – Módulo I – Básico. Porto Alegre. Jan.2006. P.40).
Observação  3 – Para situações  diversas da exposta na observação  anterior, é vedada a substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
Observação 4 - Sociedades Anônimas deverão apresentar cópia autenticada ou original do Diário Oficial, em que foi publicado o último balanço.
Observação  5 - A análise da boa situação financeira  da empresa far-se-á com
base nos indicadores a seguir relacionados, os quais deverão ser apresentados em papel timbrado da empresa, assinados  pelo Contabilista  (habilitado  e registrado  no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da empresa:
AD
LC=           AC          , igual ou superior a 1,0
PC
LG=     AC+ARLP    , igual ou superior a 1,0
PC + PELP
SG=          AT          , igual ou superior a 1,0
PC + PELP
Legenda:
LC= Liquidez Corrente ARLP = Ativo Realizável a Longo Prazo AC= Ativo Circulante PELP = Passivo Exigível a Longo Prazo PC= Passivo Circulante LG= Liquidez Geral
SG= Solidez Geral AT= Ativo Total
Observação:  É vedada  substituição  do balanço  por balancete  ou  balanço  provisório, porém,  para  empresa  constituída  a menos  de um ano  (somente  para  esta  hipótese), deverá  ser  apresentado  o  balanço  de  abertura  devidamente  assinado  por  contador habilitado e registrado na Junta Comercial.
2.2     Os   documentos   constantes   dos  itens  2.1.2   a  2.1.5,   poderão   ser apresentados  em  original,  por  cópia  autenticada  por  tabelião  ou  por  funcionário  do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item
2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados, mediante uso da tecnologia da certificação digital, ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.
2.3 Apresentar garantia de 2% do valor estimado  do objeto da contratação,  nos termos do inciso III do art.31 da Lei 8666/1993, em uma das modalidades constantes nos incisos I a III do §1º do art. 56 da Lei 8666/1993. A garantia deverá ser apresentada até o ultimo dia fixado para habilitação cadastral da empresa no presente certame.
3 DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS
3.1    Os  documentos  necessários  à  habilitação  e  as  propostas  serão  recebidas  pela Comissão  de Licitação  no dia, hora e local mencionados  no preâmbulo,  em 02 (dois) envelopes  distintos,  fechados,  e identificados,  respectivamente  como de n.° 1 e n.° 2, para o que sugere-se a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE COLORADO - RS
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2022
ENVELOPE N.º 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA

AO MUNICÍPIO DE XCOLORADO - RS
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.º 001/2022
ENVELOPE N.º 02 - PROPOSTA
PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
3.2   Cada envelope  deverá  conter a documentação  e as informações  necessárias  ao processamento   e  julgamento   regular   da  presente   licitação,   pertinentes   a  fase  de habilitação  e de proposta,  observando,  respectivamente,  as determinações  constantes nos itens 3 e 4 do presente edital.
4 DA HABILITAÇÃO
4.1 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope 01:
a)Certificado  de  Registro  Cadastral  –  CRC  atualizado  fornecido  pelo  Município  de Colorado - RS.
b)   Se o proponente  se fizer representar, deverá juntar procuração outorgando poderes ao representante para decidir a respeito dos atos constantes da presente licitação.
c)   Prova de regularidade relativa ao registro no CREA ou CAU, da empresa licitante e do profissional responsável técnico.
d) Termo de Vistoria ao local da obra, conforme exigência no item 2.1.4 letra c;
4.2 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, no envelope de habilitação,  declaração,  firmada  por  contador  ou  representante  legal  da  empresa,  ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.
4.3  A microempresa  e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em qualquer dos  documentos  de  regularidade   fiscal,  previstos  neste  edital,  terá  sua  habilitação
condicionada  à apresentação de nova documentação,  que comprove a sua regularidade em cinco dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.
4.4    O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa e a empresa de pequeno  porte,  da apresentação  de todos  os documentos,  ainda que apresentem alguma restrição.
4.5 O prazo  de que trata o item  4.3 poderá  ser prorrogado  uma única vez por igual período,  a  critério  da  Administração,  desde  que  seja  requerido  pelo  interessado,  de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
4.6 A não regularização  da documentação,  no prazo fixado  no item 4.3, implicará  na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas no item 13, sendo  facultado  à Administração  convocar  os licitantes  remanescentes,  na ordem  de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
5 DA PROPOSTA
O envelope n.º 02 deverá conter: Proposta
a) proposta financeira, assinada na última página pelo representante  legal da empresa, mencionando  o preço global para a execução da obra, objeto desta licitação, onde deverão estar incluídos todos os custos com material, mão de obra, inclusive o BDI
– Benefícios e Despesas indiretas (impostos, taxas, contribuições sociais, lucro do empreendimento, etc.).
b) planilha de quantitativos e custos unitários.
c) cronograma físico-financeiro.
Observação 1: O prazo de validade da proposta é de 90 dias a contar da data aprazada para a entrega dos envelopes.
Observação   2:  Quaisquer   inserções   na   proposta   que   visem   modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
6  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE
6.1      Como  critério  de  aceitabilidade  dos  preços,  não  será  admitido  propostas  com preço global superiores:
	ITEM
	 OBJETO
	Vlr. ESTIMADO
ESTIMADO.

	1
	Execução  de  pavimentação   poliédrica com pedras irregulares, trechos entre o Município de Colorado e Saldanha Marinho . Extensão 5.500m Área de 5.500mx6m  + 450m² (boca de lobo)Totalizando 33.450,00 m².

	 RS: 1.568.805,00


6.2      Serão  desclassificadas  as propostas que se apresentarem  em desconformidade com  este  edital,  bem  como  com  preços  unitários   e/ou  global  superestimados   ou inexequíveis.
6.3 Consideram-se  manifestamente  inexequíveis,  em conformidade  com o disposto  no
§1º do art. 48 da Lei n.º 8.666/1993, as propostas cujos os valores sejam inferiores a 70% (setenta por cento) do menor  valores acima referidos.
7 DO JULGAMENTO
7.1            Esta  licitação  é  do  tipo  menor  preço  e  o  julgamento  será  realizado  pela Comissão Julgadora, levando em consideração  o menor preço Global para a execução dos serviços licitados.
8 CRITÉRIO DE DESEMPATE
8.1 Como critério  de desempate,  será assegurada  preferência  de contratação  para as microempresas  e as empresas  de  pequeno  porte  que  atenderem  ao  item  4.5,  deste edital.
8.2 Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de menor valor.
8.3 A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta,  seja pelo decurso do prazo sem interposição  de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.
8.4 Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
a) A microempresa  e a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 02 (dois) dias, nova proposta, por escrito e de acordo com o item 5 desse edital, inferior àquela considerada,  até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
                    b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas ou empresas de pequeno, que se enquadrarem na hipótese deste edital, a apresentação  de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item.
c) Se houver duas ou mais microempresas  e/ou empresas de pequeno porte com  propostas  iguais,  será  realizado  sorteio  para  estabelecer  a  ordem  em  serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.
8.5 Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfizer as exigências do item 8.4 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor.
8.6 O disposto no item 8.4 deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor  valor inicial  tiver sido  apresentada  por microempresa  ou empresa  de pequeno porte (que satisfaça as exigências do item 4.5 deste edital).
8.7 As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o disposto no §2º
do art. 3º e §2º do art. 45, nesta ordem, ambos da Lei nº 8.666/1993.
9 DOS RECURSOS
9.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei Federal n.º 8.666/93.
9.2  O  prazo  para  interposição  de  recursos  relativos  as  decisões  da  Comissão  de Licitação, relativa ao julgamento da habilitação e da proposta, será de 5 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão objeto do recurso.
9.2.1   Os   recursos,   que   serão   dirigidos   à   Comissão   de   Licitação,   deverão   ser protocolados,  dentro  do prazo  previsto  no item 9.2, no Setor de Licitações,  durante  o horário de expediente, que se inicia as 7:30 horas e se encerra as 16:00 horas.
9.3   Havendo   a   interposição   tempestiva   de   recurso,   os   demais   licitantes   serão comunicados para que, querendo, apresentem contra-razões, no prazo de 5 (cinco) dias úteis e na forma prevista no item 9.2.1.
9.4 Não serão aceitos recursos ou contra-razões apresentados fora do prazo.
9.5 Decorrido  o prazo  para a apresentação  das razões  e contra-razões  de recurso,  a Comissão  de Licitação  poderá reconsiderar  a sua decisão,  no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-los  ao Prefeito, acompanhado  dos autos da licitação, do relatório dos fatos objeto do recurso e das razões da sua decisão.
9.6  A decisão  do  Prefeito,  a  ser  proferida  nos  5  (cinco)  dias  úteis  subsequentes  ao recebimento do relatório e das razões de decidir da Comissão de Licitação, é irrecorrível.
9.7 Os prazos previstos nos itens 9.5 e 9.6 poderão ser prorrogados, a critério da Administração,  sempre  que for necessário  para o adequado  julgamento  dos recursos, como,  por  exemplo,   para  a  realização   de  diligências.   A  prorrogação   deverá   ser devidamente justificada nos autos da licitação.
10 DOS PRAZOS
10.1          Esgotados todos os prazos recursais, a Administração,  no prazo de 05 (cinco) dias,  convocará  o vencedor  para  assinar  o contrato,  sob pena  de  decair  do direito  à contratação, sem prejuízo da sanção prevista no item 10.3.
10.2          O prazo  de que  trata  o item  anterior  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  pelo mesmo  período,  desde  que  seja  feito  de  forma  motivada  e  durante  o transcurso  do respectivo prazo.
10.3          Se, dentro  do prazo,  o convocado  não  assinar  o contrato,  a Administração convocará os licitantes remanescentes,  na ordem de classificação,  para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive  quanto  aos  preços  atualizados  pelo  critério  previsto  neste  edital,  ou  então revogará a licitação.
10.4          O prazo  de  vigência  do  contrato  será  de  270  (duzentos  e setenta)  dias,  a contar da data da emissão  da ordem de serviço emitida pelo Setor de Engenharia  do Município, podendo ser prorrogado, por no máximo 30 dias a critério da Administração e com a anuência da contratada, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei Federal n.° 8.666-93.
11 GARANTIA
11.1          No  momento  da  assinatura  do  contrato,  a  contratada  deverá  apresentar garantia, em uma das modalidades  previstas no art. 56, §1°, incisos I, II e III, da Lei N º8.666/1993, correspondente a 5% (Cinco por cento) sobre o valor do contrato.
12 OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA
12.1          A vencedora será responsável1  pela matrícula da obra junto ao INSS, antes do início da sua execução, bem como pela devida anotação da responsabilidade técnica – ART de execução junto ao respectivo conselho profissional.
12.2          A vencedora deverá observar durante a execução do contrato as normas técnicas aplicáveis à obra, bem como as normas de segurança do trabalho.
12.3          A  vencedora   deverá  executar   a  obra  observando   fielmente   os  projetos básicos, Anexos nesse edital, inclusive em relação à qualidade dos materiais e ao cronograma de execução, e os termos da sua proposta.
13  DAS PENALIDADES
13.1         Pelo  inadimplemento   das  obrigações,   as  licitantes,  conforme  a  infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:
13.1.1      multa de 2 % (dois por cento) por dia de atraso, limitado  esta a 15 (quinze)
dias, após o qual será considerado inexecução contratual;
13.1.2      multa de 15% (quinze por cento) no caso de inexecução  parcial do contrato, cumulada  com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento  de contratar com a Administração pelo prazo de 01 (um ano);
13.1.3      multa  de  25  %  (vinte  e  cinco  por  cento)  no  caso  de  inexecução  total  do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento  de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois anos);
Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato.
14 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
14.1  O pagamento será efetuado de acordo com o recebimento da fatura acompanhada da planilha de medição, aprovada pela Engenharia do Município, responsável pela fiscalização da obra, conforme cronograma físico financeiro de materiais e serviços, com observância  do estipulado  pelo artigo  5º da Lei Federal  nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.2         Para o efetivo pagamento, as faturas deverão se fazer acompanhar da guia de recolhimento   das  contribuições   para  o  FGTS  e  o  INSS  relativa  aos  empregados utilizados na obra.
14.3         Serão processadas as retenções previdenciárias nos termos da lei que regula a matéria.
15 DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
15.1         Ocorrendo  as hipóteses  previstas  no  artigo  65,  inciso  II,  alínea  “d”,  da  Lei Federal   n.º 8.666-93,   será  concedido   reequilíbrio   econômico-financeiro   do  contrato, requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma documental, o desequilíbrio contratual.
16 DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES
16.1         A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições  contratuais,  os acréscimos  ou supressões  que  se fizerem  necessários,  por conveniência  da Administração,  dentro  do limite permitido  pelo  artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado.
17  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
06.1018.44905100000000-0001  159 OBRAS INSTALAÇÕES
18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
18.1    Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos artigos
43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.
18.2    Não  serão  admitidas,  por  qualquer  motivo,  modificações  ou  substituições  das propostas ou quaisquer outros documentos.
18.3   Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus representantes credenciados, na forma do item 4.3 desse edital, e os membros da Comissão Julgadora.
Observação:  Não serão lançadas em ata consignações  que versarem  sobre matéria   objeto  de  recurso   próprio,   como   por  exemplo,   sobre   os  documentos   de habilitação e proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei Federal n.° 8.666-93).
18.4      Uma  vez  iniciada  a  abertura  dos  envelopes  relativos  a habilitação  não  serão admitidos à licitação os participantes retardatários.
18.5   Do contrato  a ser assinado  com o vencedor  da presente  licitação,  constarão  as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei Federal n.º 8.666/93.
18.6    Ao  Prefeito  Municipal  fica  assegurado  o  direito  de  no  interesse  do  Município, revogar a presente Licitação, sem que caiba aos Licitantes qualquer direito a reclamação ou indenização.
18.7    Fica  eleito  o Foro  da  Comarca  de  TAPERA  –  RS  para  dirimir  quaisquer  litígios oriundos  da  licitação  e  do  contrato  dela  decorrente,  com  expressa  renúncia  a  outro qualquer, por mais privilegiado que seja.
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:

       19.1
 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos sempre se levando em consideração as disposições da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações.

Colorado, Rs  aos 10 dias do mês  de maio de 2022

Celso Gobbi


                                               Visto
Prefeito Municipal

                                               Cons. Jur.                                       

ANEXO I

TIMBRE DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO,

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL

À

Comissão Municipal de Licitações

Colorado. – RS

Ref.: Edital de Tomada de Preços n.º 001/2022

D E C L A R A Ç Ã O

Declaramos para os devidos fins que atendemos o disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, bem como o inciso V, do Art. 27º, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, não empregando menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e tão pouco empregando menores de dezesseis anos.

Localidade, ........ de ............................... de 2022

.............................................................

Representante legal da empresa

ANEXO II

TIMBRE DA EMPRESA

ENDEREÇO COMPLETO, TELEFONE, ENDEREÇO ELETRÔNICO,

N.º CNPJ, INSCRIÇÃO ESTADUAL

À

Comissão Municipal de Licitações

Colorado– RS

Ref.: Edital de Tomada de Preços n.º 001/2022

PROPOSTA DE ORÇAMENTO

 Execução  de  pavimentação   poliédrica com pedras irregulares, trechos entre o Município de Colorado e Saldanha Marinho . Extensão 5.500m:

 Área de 5.500mx6m  + 450m² (boca de lobo)Totalizando 33.450,00 m².
1. Orçamento (com preço  valor Mão de Obra...R$....................................MATERIAL R$....................................Valor  Total   R$.............................................................

2. Prazo de validade da presente proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura;

3. Prazo de início da obra de 5 (cinco) dias úteis, contados da autorização do Departamento de Engenharia do Município, após a liberação da execução da obra pela Caixa Econômica Federal e prazo de conclusão em até 60 (sessenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro.

4 Trata-se de Reforma do Ginásio de Esportes de Colorado, sito à Av. Boa Esperança, 98, município de Colorado – RS, dentre os serviços a serem realizados, estão a troca do assoalho da quadra poliesportiva, troca telhas, reforma dos vestiários, banhos e reparos no piso da copa, dentre outros serviços. A execução dos serviços deverá ser feita de acordo com as especificações descritas neste Memorial Descritivo e nos Projetos em anexo. 

5. Representante legal da empresa: nome completo, nacionalidade, estado civil, profissão, n.º do CPF, n.º da cédula de identidade, endereço residencial.

Local, ........... de ............................ de 2022
Assinatura do representante legal da empresa                     Assinatura do Responsável T

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

MUNICÍPIO DE COLORADO - RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Av. Boa Esperança, nº 692, na cidade de Colorado – RS, inscrito no CNPJ sob n.º 87.613.527.0001.70, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. CELSO GOBBI, doravante denominado CONTRATANTE, de um lado e, do outro, ________________________________________________, de agora em diante simplesmente denominada CONTRATADA, o presente contrato com base na Tomada de Preços n.° 001/2022, regendo-se pela Lei Federal n º 8.666, de 21 de junho de 1993, aplicando-se supletivamente as disposições contidas no Código Civil Brasileiro, bem como pelas cláusulas a seguir expressas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.
Execução  de  pavimentação   poliédrica com pedras irregulares, trechos entre o Município de Colorado e Saldanha Marinho . Extensão 5.500m Área de 5.500mx6m  + 450m² (boca de lobo)Totalizando 33.450,00 m².
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.
A Contratada deverá executar a obra em sua integralidade, de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra (Anexo IV do Edital de Tomada de Preços nº 001/2021), sem interrupções, independetemente das liberações financeiras da Caixa Econômica Federal.

2.1.
O prazo acima somente poderá ser elastecido por motivos de interpéries climáticas.

2.2.
A obra deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias a partir da data de emissão da ordem de serviço pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Colorado-RS e deverá ser concluída num prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, a contar da data da ordem de serviço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.
O preço a ser pago pela CONTRATANTE pelo execução/fornecimento do objeto do presente instrumento, será de R$ ________________________________________________, sendo que R$ ___________________ se refere à mão-de-obra.

3.1
Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra (Anexo V do Edital de Tomada de Preços nº 001/2022), no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, contados da apresentação da correspondente Nota Fiscal de Serviços, emitida pela licitante contratada, após cada medição feita pelo Município Contratante, conforme cronograma físico-financeiro, sem que haja incidência de juros ou correção monetária, de acordo com as medições e liberações da CAIXA PF.

3.2
Quando do pagamento da primeira parcela, consoante  cronograma físico-financeiro da obra, ou, decorridos 30 (trinta) dias da assinatura do contrato, a Contratada deverá apresentar a folha de pagamento e rol contendo a nominata da totalidade dos funcionários alocados para execução dos serviços contratados e comprovantes de recolhimento do FGTS e INSS. 

3.3
Para a liberação do primeiro pagamento, a Contratada deverá apresentar a inscrição da obra no INSS (CEI) e ART no CREA. 

3.4
A cada pagamento posterior a primeira parcela, a Contratada deverá apresentar à Contratante, juntamente com a Nota Fiscal, a Guia de Previdência Social (GPS) relativa à quitação dos encargos previdenciários incidentes sobre o faturamento imediatamente anterior, bem como, apresentação dos comprovantes de recolhimento do FGTS relativos aos funcionários da empresa, folha de pagamento (dos funcionários que efetuaram os serviços referentes ao objeto deste certame) e prova de regularidade para com a Fazenda Municipal. 

3.5 
A contribuição previdenciária referente aos serviços prestados, ISSQN e IR Retido na Fonte, se devidos, poderão ser retidos, sendo que a contribuição previdenciária será recolhida pelo Município, conforme legislação vigente. 

3.6 
O pagamento final somente será realizado mediante apresentação da Certidão Negativa de Débito referente ao objeto deste contrato, folha de pagamento e comprovantes de regularidade perante o FGTS.  

3.7 
A inadimplência da Contratada em relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 71, parágrafo 1º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

3.8 
Em caso de reclamatória trabalhista contra a Contratada em que o Contratante seja incluído no polo passivo da demanda, independentemente da garantia ofertada, serão retidos, até o final da lide, valores suficientes para garantir eventual indenização. 

3.9 
A Contratada deverá informar à Contratante o banco, o n.º da agência e o n.º da conta, na qual será realizado o depósito correspondente aos pagamentos aqui ajustados. 

CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO

4.1.
A Contratante reserva-se o direito de acompanhar e exercer a fiscalização, o controle do desdobramento e conclusão das etapas dos serviços através de sua Analista de Obras, Ana Paula Almeida de Souza, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o andamento dos trabalhos, determinando ao preposto da empresa o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, podendo as ocorrências ser registradas no Diário de Obra. Eventual atraso nesta tarefa, não lhe implicará co-responsabilidade pela eventual execução incorreta dos serviços.

4.2.
A fiscalização terá direito a exigir dispensa de qualquer dos funcionários da contratada, cuja conduta seja considerada prejudicial ao bom andamento dos trabalhos, sendo que deverá ser atendida no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após.

4.3
A fiscalização exercerá rigoroso controle em relação à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitarem a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.

CLÁUSULA QUINTA – DO RESPONSÁVEL TÉCNICO

5.
 A Contratada, na forma do estipulado no Edital, designa como como responsável técnico pela obra o engenheiro ____________________________________.  

CLAÚSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES

6.1 
A Contratada compromete-se a corrigir, as suas custas, parcial ou totalmente, caso os objetos apresentados não atendam aos critérios básicos legalmente estabelecidos pela Contratante.

6.2
Caberá à Contratada cumprir as Portarias e Resoluções do Município, e, ainda, responder por si e por seus prepostos, por danos causados ao Contratante ou a terceiros por sua culpa ou dolo, bem como indenizar imediatamente os que eventualmente venha causar às instalações, prédios, mobiliário, máquinas e todos os demais pertences da Contratante e a de particulares, ainda que involuntários, praticados por seus funcionários.

6.3
 Todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários e sociais, em relação ao quadro de pessoal, serão da exclusiva responsabilidade da Contratada, assim como a responsabilidade civil e penal sobre eventuais danos e indenizações de qualquer espécie, que os mesmos vierem a dar causa, exonerando-se integralmente o Contratante;

6.4
A Contratada obriga-se o cumprimento do disposto no Inciso XXXII do Artigo 7º da Constituição Federal.

6.5
É absolutamente vedado, por parte do pessoal da Contratada, a execução de serviços que não sejam objeto do presente Edital.

6.6
Será terminantemente proibido aos empregados da Contratada fazer catação ou triagem de resíduos da obra, de ingerirem bebidas alcoólicas em serviço e de pedirem gratificações ou donativos de qualquer espécie.

6.7
Compromete-se a empresa Contratada a remover, após a conclusão dos trabalhos, restos de materiais e lixos de qualquer natureza, provenientes da obra, objeto da presente licitação, zelando pela preservação do meio ambiente.

6.8
A Contratada assume cumprir e fazer cumprir todas as Normas Regulamentadoras sobre a Medicina e Segurança do Trabalho.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES

7.
Ficam avençadas as seguintes penalidades:

7.1
O atraso injustificado na execução das obras sujeitará a Contratada à multa de 0,5% (zero vírgula por cento) por dia, sobre o valor do contrato, limitado a 20 (vinte) dias, após o qual será considerada inexecução total do contrato.

7.2
 Após o início da obra, em caso de atraso na execução dos serviços, etapas da obra, ou descumprimento do cronograma físico-financeiro, será cobrada multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao dia sobre o valor remanescente do contrato, limitada a incidência a 20 (vinte) dias. Após o 20º dia e a critério da Contratante, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida.

7.3 
Multa de 8% (oito por cento) sobre o valor não adimplido do contrato, no caso de inexecução parcial do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Contratante pelo prazo de 01 (um) ano.

7.4 
Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total do contrato, cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a Contratante pelo prazo de 02 (dois) anos.

7.5 
Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública no caso de má-fé, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o licitante ressarcir a Administração por eventuais prejuízos causados.

7.6 
O valor das multas poderá ser descontado dos valores a serem pagos à Contratada.

7.7
 No caso de aplicação de multa, a Contratada será notificada, por escrito, da referida sanção, tendo ela o prazo de 10 dias, contados do recebimento da notificação, para recolher a importância à Secretaria da Fazenda, sendo necessária a apresentação de comprovante do recolhimento, para liberação do pagamento da parcela que tiver direito.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

Além das condições previstas nos artigos 77 a 79 da Lei 8.666/93 e suas alterações futuras, o presente contrato poderá ser rescindido, mediante termo próprio, na ocorrência das seguintes situações:

8.1
 Pela CONTRATANTE, mediante aviso por escrito com 30 (trinta) dias de antecedência, sem que seja compelido a explicar os motivos determinantes, e, também, sem que seja obrigado a responder por ônus ou prejuízos resultantes, salvo o regularmente devido à CONTRATADA, excluindo o valor das multas a pagar.

8.2
 Pela Contratante, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista a Contratada direito de indenização de qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações:

I – Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;

II – Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas;

III – Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço;

IV - Manifesta deficiência do serviço;

V - Falta grave ao Juízo do Município;

VI - Falência ou insolvência;

VII - Não entregar os materiais no prazo previsto.

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas e custeio do objeto deste contrato, serão subsidiadas com recursos consignados nas seguintes Dotações Orçamentárias: 

08.1018.4490510000000-0001 159 Obras e Instalações

Partilhado Recurso  Convênio Administrativo com o ESTADO DO rio Grande  do Sul – Programa Pavimenta processo nº.21/2600-000375-2  R$.983.160,65
Contrapartida  recurso livre  R$.585.644,35 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos no presente contrato serão tratados de acordo com o estabelecido na Lei Federal n.º 8.666/93 e suas posteriores alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

As partes de comum acordo elegem o foro da Comarca de Tapera, RS, para dirimirem quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento, abrindo mão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim por estarem justos e acertados, assinam o presente instrumento em
três vias de igual forma e teor, na presença de duas testemunhas.

Colorado, RS, _____ de _______ de 2022.

_________________________________          
_________________________________
CELSO GOBBI






Prefeito Municipal 






CONTRATANTE 




CONTRATADA





Testemunhas:

1ª - _______________________________ 

2ª - _______________________________

1

